
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2618368 - PR(2024/0142114-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : PIRÂMIDE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA APARECIDA PONCIO DE OLIVEIRA - PR045548

IGOR BIANCHINI SCHUSTER - PR083839
AGRAVADO : DIOGO RAFAEL DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DIOGO RAFAEL DE OLIVEIRA - PR059842

BRUNA CAROLINE OTTOBELLI - PR103639

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO DE
PROVA DOCUMENTAL COM QUEBRA DE SIGILO FISCAL E BANCÁRIO.
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO DENEGATÓRIA DA OBTENÇÃO DE
DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA E EXTRATOS BANCÁRIOS.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso
especial por falta de prequestionamento, incidência da Súmula n. 83 do STJ e
ausência de cotejo analítico apto a demonstrar o dissídio jurisprudencial.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento em ação indenizatória que
buscava a expedição de ofício à Receita Federal para acesso às declarações de
imposto de renda do autor, além da apresentação de extratos bancários do autor e
de terceiros.

3. A Corte de origem manteve o indeferimento dos pedidos, reconhecendo a
natureza sigilosa dos documentos e a excepcionalidade das medidas, e desproveu o
agravo de instrumento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 435, caput
e parágrafo único, e 438, II, do CPC pela negativa de requisição de informações
fiscais e certidões necessárias à prova de contratos e distratos; (ii) saber se houve
violação dos arts. 369 e 409 do CPC por cerceamento da ampla produção de
provas documentais e verificação, por todos os meios de direito, da data e
autenticidade de documentos particulares; (iii) saber se houve violação do art. 373,
II, do CPC em razão da inversão do ônus da prova e do indeferimento das provas
requeridas; e (iv) saber se se configura dissídio jurisprudencial na espécie.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Incide a Súmula n. 284 do STF por deficiência na fundamentação recursal, pois
a recorrente não individualizou os motivos de violação de cada dispositivo nem
demonstrou relação direta entre os artigos invocados e a prova sigilosa pretendida.

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ quanto à
excepcionalidade da quebra de sigilo fiscal e ao papel do magistrado como
destinatário das provas, o que atrai a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

7. Não se conhece da divergência jurisprudencial por ausência de cotejo
analítico nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, porque
não demonstrada a similitude fática entre os paradigmas e o caso concreto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF quando o recursoTese de julgamento
especial apresenta fundamentação deficiente e não especifica a violação de cada
dispositivo legal invocado. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido está alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre a
excepcionalidade da quebra de sigilo fiscal e a livre admissibilidade das provas
pelo juiz. 3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial sem cotejo analítico,
conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ”.

 CPC, arts. 369, 373, II, 409, 435,  eDispositivos relevantes citados:  caput
parágrafo único, 438, II, 1.029, § 1º, e 85, § 11; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.126.879/SP,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgRg no 18/3/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.135.568/PE,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro João 18/5/2010;  REsp n. 2.077.630/SP,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/4/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 1.399.174/SP,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 19/3/2024;  REsp n. 2.083.774/SP,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 20/11/2023;

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,AREsp n. 2.274.331/RJ,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul 15/5/2023;  AREsp n. 389.504/SP,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  STF, Súmula n. 284; STJ, Súmula 26/9/2022;
n. 83.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 10/03/2026  16/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA55101363 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 17/03/2026 15:40:04
Publicação no DJEN/CNJ de 19/03/2026. Código de Controle do Documento: 3789cde9-a3a9-426d-a8db-4a2b63233456



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2618368 - PR (2024/0142114-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : PIRÂMIDE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA APARECIDA PONCIO DE OLIVEIRA - PR045548

IGOR BIANCHINI SCHUSTER - PR083839
AGRAVADO : DIOGO RAFAEL DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DIOGO RAFAEL DE OLIVEIRA - PR059842

BRUNA CAROLINE OTTOBELLI - PR103639

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO DE
PROVA DOCUMENTAL COM QUEBRA DE SIGILO FISCAL E BANCÁRIO.
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO DENEGATÓRIA DA OBTENÇÃO DE
DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA E EXTRATOS BANCÁRIOS.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso
especial por falta de prequestionamento, incidência da Súmula n. 83 do STJ e
ausência de cotejo analítico apto a demonstrar o dissídio jurisprudencial.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento em ação indenizatória que
buscava a expedição de ofício à Receita Federal para acesso às declarações de
imposto de renda do autor, além da apresentação de extratos bancários do autor e de
terceiros.

3. A Corte de origem manteve o indeferimento dos pedidos, reconhecendo a natureza
sigilosa dos documentos e a excepcionalidade das medidas, e desproveu o agravo de
instrumento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 435, caput
e parágrafo único, e 438, II, do CPC pela negativa de requisição de informações
fiscais e certidões necessárias à prova de contratos e distratos; (ii) saber se houve
violação dos arts. 369 e 409 do CPC por cerceamento da ampla produção de provas
documentais e verificação, por todos os meios de direito, da data e autenticidade de
documentos particulares; (iii) saber se houve violação do  II, do CPC em art. 373,
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razão da inversão do ônus da prova e do indeferimento das provas requeridas; e (iv)
saber se se configura dissídio jurisprudencial na espécie.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Incide a Súmula n. 284 do STF por deficiência na fundamentação recursal, pois a
recorrente não individualizou os motivos de violação de cada dispositivo nem
demonstrou relação direta entre os artigos invocados e a prova sigilosa pretendida.

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ quanto à
excepcionalidade da quebra de sigilo fiscal e ao papel do magistrado como
destinatário das provas, o que atrai a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

7. Não se conhece da divergência jurisprudencial por ausência de cotejo analítico nos
termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, porque não demonstrada
a similitude fática entre os paradigmas e o caso concreto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF quando o recursoTese de julgamento
especial apresenta fundamentação deficiente e não especifica a violação de cada
dispositivo legal invocado. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido está alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre a
excepcionalidade da quebra de sigilo fiscal e a livre admissibilidade das provas pelo
juiz. 3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial sem cotejo analítico, conforme os
arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ”.

 CPC, arts. 369, 373, II, 409, 435,  e parágrafoDispositivos relevantes citados:  caput
único, 438, II, 1.029, § 1º, e 85, § 11; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ,  relator Ministro MouraJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.126.879/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgRg no 18/3/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.135.568/PE,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro João 18/5/2010;  REsp n. 2.077.630/SP,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/4/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 1.399.174/SP,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Marco 19/3/2024;  REsp n. 2.083.774/SP,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 20/11/2023;

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,AREsp n. 2.274.331/RJ,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul 15/5/2023;  AREsp n. 389.504/SP,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  STF, Súmula n. 284; STJ, Súmula n. 26/9/2022;
83.

 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PIRÂMIDE

VEÍCULOS LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial  por falta de

prequestionamento, pela incidência da Súmula n. 83 do STJ e pela ausência de cotejo

analítico apta a demonstrar o dissídio jurisprudencial. 

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em

agravo de instrumento nos autos de ação indenizatória por danos materiais e morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 36):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DECISÃO QUE
INDEFERIU PEDIDOS DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL E
CONSULTA VIA SISTEMA INFOJUD DAS DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE
RENDA DO AUTOR E DE APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS DA CONTA
BANCÁRIA DELE E DE TERCEIROS. RECURSO AVIADO PELA
DEMANDADA. 1. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL OU
CONSULTA DAS DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA PELO INFOJUD.
ENQUADRAMENTO DO RECURSO NA HIPÓTESE DE CABIMENTO
CONSAGRADA PELO TEMA REPETITIVO 988 DO STJ. “TAXATIVIDADE
MITIGADA” DO ROL DO  DO CPC/15. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA ART. 1.015
CONFIGURADA. PLEITO, CONTUDO. NÃO ACOLHIDO. MEDIDAS QUE
CARACTERIZAM QUEBRA DO SIGILO FISCAL, O QUE SOMENTE É
ADMITIDO EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.
2. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS BANCÁRIOS DO AUTOR E DE
TERCEIROS QUE COMPRARAM O VEÍCULO NA SEQUÊNCIA. NÃO
ACOLHIMENTO. DOCUMENTOS SIGILOSOS. MEDIDA EXTREMA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl. 51):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
INEXISTÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO
MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E REJEITADOS.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 435,  e parágrafo único, e 438, I, do Código de Processo caput

Civil,  porque o acórdão recorrido indeferiu a requisição de informações fiscais e de

certidões necessárias à prova das alegações sobre contratos e distratos, apesar de a

parte ter demonstrado a impossibilidade de produzir diretamente tais documentos e a

necessidade de obtenção por meio das repartições públicas; 

b) 369 e 409 do Código de Processo Civil, já que a decisão colegiada

cerceou a ampla produção de provas documentais e a verificação, por todos os meios

de direito, das dúvidas sobre a data e a autenticidade de documentos particulares

relacionados a compra, venda e distratos do veículo; 

c) 373, II, do Código de Processo Civil, pois, com a inversão do ônus da

prova reconhecida na origem, o indeferimento das provas inviabilizou a

demonstração de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito alegado

pelo autor, comprometendo o exercício da defesa.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir pelo indeferimento da

quebra de sigilo fiscal e bancário, mesmo diante de indícios de fraude e de suposto

interesse público, divergiu do entendimento adotado nos seguintes julgados: RMS n.

18.445/PE (STJ), Agravo de Instrumento n. 1400439-55.2019.8.12.0000

(TJMS),  Agravo de Instrumento-Cv n. 1.0000.21.043713-3/001 (TJMG), Apelação

n. 0071281-26.2018.8.16.0014 (TJPR), Apelação Cível n. 1004517-

76.2018.8.26.0268 (TJSP) e Apelação/Reexame Necessário n. 0342845-

08.2012.8.09.0137 (TJGO). 

Requer o provimento do recurso para que se determine a apresentação das

declarações de imposto de renda do recorrido referentes aos exercícios de 2019 a
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2021 e a intimação dos terceiros indicados para juntada dos extratos bancários

relativos às operações de compra e distrato, assegurando-se a ampla defesa e o

contraditório. Requer ainda que se reforme o acórdão recorrido e se viabilize a

produção das provas documentais indeferidas.

É o relatório.

 

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que indeferiu pedidos de expedição de ofício à Receita Federal para

informação/juntada de declarações de imposto de renda do autor e de apresentação

de extratos bancários do autor e de terceiros.

A recorrente pretende a quebra de sigilo bancário do recorrido, com a

utilização de informações e dados protegidos para instruir ação de indenização por

danos morais e materiais em razão de suposta adulteração de veículo usado

adquirido pelo ora recorrido.

A questão é apurar se o acordão recorrido, que negou tal pretensão, violou

as normas infraconstitucionais citadas no recurso especial.

II - Arts. 369, 373, II, 409 e 435, , do CPC  caput  

A deficiência na fundamentação recursal impede a compreensão exata da

controvérsia, pois a recorrente não indicou os motivos pelos quais

cada dispositivo apontado teria sido violado, fazendo referência a artigos que não

tem nenhuma relação com a prova solicitada. Incide na espécie o óbice da Súmula

284 do STF.
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A recorrente não foi capaz de esclarecer em que contexto o acordão

recorrido violou os referidos dispositivos. A instância ordinária admitiu a produção

de provas que entendeu suficientes e necessárias para esclarecimentos dos fatos, mas

não admitiu prova que caracteriza quebra de sigilo, tendo em vista a

excepcionalidade da medida. Essa é a controvérsia, ou seja, a natureza da prova, e

não dispositivos que disciplinam a atividade probatória.

Ademais, o acórdão recorrido impediu o acesso às declarações de imposto

de renda por considerar que haveria quebra de sigilo fiscal, que somente deve ser

admitida de forma excepcional. Assim, decidiu em consonância com a

jurisprudência desta Corte (  relator Ministro Moura Ribeiro,REsp n. 2.126.879/SP,

Terceira Turma, julgado em  DJEN de  e AgRg no 18/3/2025,  21/3/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.135.568/PE,

julgado em  DJe de . 18/5/2010,  28/5/2010)

Registre-se que a jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o

magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a necessidade de sua

produção, sendo soberano para formar seu convencimento e decidir

fundamentadamente, em atenção ao princípio da persuasão racional (AgInt no

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 2.077.630/SP,

julgado em  DJe de . 15/4/2024,  18/4/2024)

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

INDENIZAÇÃO. RESGATE DE FUNDO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. TERMO
INICIAL. DATA DA CIÊNCIA DO DANO. TEORIA DA ACTIO NATA.
ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
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CONHECIDO. TESE SEM INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO
INFRACONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da causa

quando o tribunal de origem considerar substancialmente instruído o feito,
.declarando a existência de provas suficientes para seu convencimento

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83
do STJ).

4. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem quando a
situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos autos, tendo
em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.

[...]
7. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.399.174/SP,

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/3/2024,
 destaquei.)22/3/2024,

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE

CONTRATOS BANCÁRIOS. CERCEAMENTO DE DEFESA COM O
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. NÃO OCORRÊNCIA.
DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. SÚMULA 7/STJ.
CONCLUSÃO DA CORTE ESTADUAL NO SENTIDO DA EXISTÊNCIA DE
PREVISÃO NO CONTRATO DE TAXA DE JUROS ANUAL SUPERIOR AO
DUODÉCUPLO DA MENSAL E CONTRATAÇÃO DOS ENCARGOS
INCIDENTES SOBRE A OPERAÇÃO DE CRÉDITO. CUMPRIMENTO DO
DEVER DE INFORMAÇÃO. ENTENDIMENTO ESTADUAL EM HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULAS 5, 7 E83
/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a
produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente fundamentado e
demonstrado pelas instâncias de origem que o feito se encontrava suficientemente
instruído, afirmando-se, assim, a presença de dados bastantes à formação do seu
convencimento.

2. Na espécie, infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com
base nos elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela
imprescindibilidade da produção da prova pericial, tal como busca a insurgente,
esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

[...]
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5. Agravo interno improvido. (AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.083.774/SP,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 20/11/2023,  22/11/2023,
destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DA  DO  NECESSIDADE SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025  CPC/2015.
DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO  DO  AFRONTA AOS ART. 1.022  CPC/2015.
ARTS. 165 E 458 DO  NÃO OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DE CPC/1973.
PROVAS PELO MAGISTRADO. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO
MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO
DA LIVRE ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS
PROBATÓRIO, EXISTÊNCIA DE DANOS, QUANTUM E DEVER DE
INDENIZAR. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. SÚMULA 7/STJ.

[...]
7. Não configura violação aos arts. 370, 369 e 373 do  quando o CPC/2015,

julgador, entendendo substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na
existência de elementos suficientes para formação da sua convicção, conforme o
princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão racional.

8. O princípio da livre admissibilidade das provas autoriza o julgador a
determinar as provas que repute necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir
aquelas consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias, não configurando
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela
parte, quando devidamente demonstrada a instrução do feito e a presença de dados
suficientes à formação do convencimento.

[...]
10. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise

dos fatos e das provas relacionados à causa. É certo asseverar que, na moldura
delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto impugnado a respeito da
ausência de cerceamento de defesa, da prescindibilidade da realização das provas
requeridas, da distribuição do ônus probatório das partes, da existência dos danos, bem
como do quantum e do dever de indenizar, passa por revisitar o acervo probatório, o
que é vedado em Recurso Especial, consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

11. Agravo Interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.274.331/RJ,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 15/5/2023,  27/6/2023.
) 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE.
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DESNECESSIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA DOS
AUTOS E ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO
STJ. ISENÇÃO DA RESPONSABILIDADE PELO EVENTO DANOSO.
IMPOSSIBILIDADE. PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos

a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de
produção de prova. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os elementos
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é
livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou

.protelatórias
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 389.504/SP,

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 26/9/2022,  4/10/2022,
 
 

Portanto, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em sintonia

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, no ponto, a aplicação

da Súmula n. 83 do STJ.

III - Dissídio jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do permissivo c

constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais para a

comprovação do dissídio, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255,

§ 1º, do RISTJ.

Não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas, pois, além de

juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes ou de

mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados, deve a

parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a similitude

fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, não se conhece da divergência jurisprudencial ante a não

realização do devido cotejo analítico.

IV - Conclusão
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial. 

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto. 

Documento eletrônico VDA53851060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 04/02/2026 17:23:52
Código de Controle do Documento: fbde3b35-1735-4e07-90c7-53ca28779649



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.618.368 / PR
Número Registro: 2024/0142114-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00038453220218160083 00726843320228160000 01076620220238160000 38453220218160083
3845322021816008301076620220238160000

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PIRÂMIDE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA APARECIDA PONCIO DE OLIVEIRA - PR045548

IGOR BIANCHINI SCHUSTER - PR083839
AGRAVADO : DIOGO RAFAEL DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DIOGO RAFAEL DE OLIVEIRA - PR059842

BRUNA CAROLINE OTTOBELLI - PR103639

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
ABATIMENTO PROPORCIONAL DO PREÇO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/03/2026  16/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 16 de março de 2026
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